
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.917 - RS (2011/0156310-5)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : ERENA SCHUCH RODRIGUES 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
LEI Nº 6.950/81. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. ADVENTO DA 
LEI 7.787/89. ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. INAPLICABILIDADE. 
REGIME HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que é 
vedada a adoção de regime híbrido, com a aplicação da Lei vigente à época 
do implemento das condições para a concessão do benefício, no que diz 
respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação 
do artigo 144 da Lei 8.213/91 no tocante ao critério de atualização dos 
salários-de-contribuição. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ERENA SCHUCH RODRIGUES, contra decisão proferida às 

e-STJ fls. 249/254, em que foi conferido parcial provimento ao recurso especial do Instituto 

Nacional do Seguro Social, tão somente para afastar a aplicação conjugada do artigo 144 da 

Lei nº 8.213/91 com a Lei nº 6.950/81. 

No presente agravo, a agravante sustenta, em apertada síntese, que o caso em análise 

não implica em adoção de regime híbrido. Acrescenta que requer a aplicação da Lei nº 

6.951/81, na sua integralidade, e feito isso, há a necessidade de aplicação do art. 144, da Lei 

nº 8.213/91. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Deveras, como consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça já 

pacificou o entendimento de que é vedada a adoção de regime híbrido, com a aplicação da Lei 

vigente à época do implemento das condições para a concessão do benefício, no que diz 

respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação do artigo 144 da 

Lei 8.213/91, no tocante ao critério de atualização dos salários-de-contribuição. 

Neste sentido, seguem os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA 
RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO 
DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. ATUALIZAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS 
EM ATRASO. EDIÇÃO DA LEI Nº 11.430/2006. APLICAÇÃO DO INPC.
1. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o cálculo da renda 
mensal inicial dos benefícios previdenciários obedece às regras contidas no 
diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a 
concessão do benefício, ainda que algumas contribuições tenham sido vertidas 
na vigência de outro diploma legal. Dessa forma, não se cogita de aplicação do 
disposto no artigo 144 da Lei n.º 8.213/1991.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 966.255/SC, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 27/09/2010).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE QUANDO DO 
IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
COMPATIBILIDADE DA LEI 6.950/81, COM O DISPOSTO DO ART. 
144 DA LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO C. STJ E DO 
C. STF.
I - É firme o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça de que, 
preenchidos os requisitos para a aposentadoria, antes do advento da Lei nº 
7.787/89, deve prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) salários mínimos, 
previsto na Lei nº 6.950/81.
II - O direito à aplicação dos termos da Lei nº 6.950/81, no que se refere ao 
teto dos benefícios previdenciários, não se compatibiliza com a regra do art. 
144 da Lei nº 8.213/91, que não pode ser cindido, com aplicação somente de 
seus aspectos positivos aos segurados, por configurar sistema híbrido de 
normas previdenciárias. Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça e do c. 
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 966.203/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 01/03/2010)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO 
DO IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO TANTO NO QUE DIZ RESPEITO AO LIMITE QUANTO À 
ATUALIZAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.
1. Não é possível garantir ao segurado o regime misto que pretende, com a 
aplicação da Lei vigente à época do implemento das condições para a 
concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição 
(Lei 6.950/81), e da aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91, quanto ao critério de 
atualização dos salários-de-contribuição.
2. Nesse caso ou se assegura a concessão do benefício com base na 
legislação anterior (CLPS), inclusive com a aplicação da Lei 6.951/81, que 
determina a limitação do salário-de-contribuição em 20 salários mínimos; ou se 
garante o benefício com base nas regras da Lei 8.213/91, editada quando em 
vigor a limitação do teto a 10 salários mínimos (Lei 7.787/89).
3. Dessa forma, irretocável o acórdão recorrido que determinou o recálculo
da renda mensal inicial do benefício considerando-se os 
salários-de-contribuição com base no teto de 20 salários mínimos, mas 
atualizados também pelas regras então vigentes.
4. Recurso Especial desprovido."
(REsp 1055247/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA,
julgado em 16/10/2008, DJe 24/11/2008)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 
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jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0156310-5 REsp 1.263.917 / RS

Números Origem:  200971080076083  76080420094047108

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ERENA SCHUCH RODRIGUES
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERENA SCHUCH RODRIGUES
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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